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DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 1656/2016 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/12698/2013 
PROTOCOLO :  1433214 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDROLÂNDIA/MS 
ORDENADOR DE DESPESAS :  ARI BASSO 
CARGO DO ORDENADOR :  PREFEITO 
ASSUNTO :  ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. 14/2013 
EMPRESAS ADJUDICADAS :  CLÁUDIO DA MOTA DUTRA – ME; NILO AUGUSTO PETRO; 

IDENEI PORTES PEREIRA; LEONILDO ALVES DE ABREU; 
TRANSPORTADORA TRANSRIO LTDA – ME; IDEMAR GALVÃO – 
ME; AMANDINO OLIVEIRA TERRA – ME; MAIKON MARCON 
DALLA SANTA – ME; NEGRIMAQ COMÉRCIO DE MÁQUINAS E 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA; LDO C.H FIGUEIREDO – 
ME; K & L MULTI EMPRESARIAL LTDA E HÉLIO RIOS DOS 
SANTOS - ME 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO :  PREGÃO PRESENCIAL N. 14/2013 
OBJETO :  REGISTRO DE PREÇOS PARA LOCAÇÃO FUTURA DE 

VEÍCULOS 
VALOR INICIAL :  R$ 80.467,00 
RELATOR  :  CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

 
 
 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. FORMALIZAÇÃO DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. LEGAL E REGULAR. 
1ª FASE.  

 

DO RELATÓRIO 

 

Tratam os autos da apreciação do procedimento licitatório na 
modalidade Pregão Presencial n. 14/2013 (1ª fase) e a formalização da Ata de 
Registro de Preços n. 14/2013 (1ª fase), celebrada entre o Município de 
Sidrolândia/MS e as empresas adjudicadas: Cláudio da Mota Dutra – ME; Nilo 
Augusto Petro; Idenei Portes Pereira; Leonildo Alves de Abreu; 
Transportadora Transrio Ltda – ME; Idemar Galvão – ME; Amandino Oliveira 
Terra – ME; Maikon Marcon Dalla Santa – ME; Negrimaq comércio de 
máquinas e materiais de construção Ltda; LDO C.H Figueiredo – ME; K & L 
multi empresarial Ltda e Hélio Rios dos Santos - ME, constando como 
ordenador de despesas o Sr. Ari Basso, Prefeito Municipal. 

 O objeto da licitação é o registro de preços para locação 
futuras de veículos. 

A 4ª Inspetoria de Controle Externo (4ª ICE) realizou Análise 
ANC n. 10700/2013 entendendo pela legalidade e a regularidade do 
procedimento licitatório e a formalização da ata de registro de preços. 
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Ato contínuo, o Ministério Público de Contas emitiu o Parecer 
n. 11155/2013, opinando pela legalidade e a regularidade dos atos praticados. 

 

DA DECISÃO 

 

Registre-se que fora juntada aos autos toda documentação 
obrigatória acerca do procedimento licitatório: 1ª fase, com fulcro no Anexo I, 
Capítulo III, Seção I, Item 1.1.1., letra “B” da Instrução Normativa TC/MS n. 
35/2011 c/c o art. 120, I, letra “a” do Regimento Interno desta Corte de Contas 
(RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa TC/MS n. 76/2013, e a 
documentação relativa à formalização da ata (1ª fase), conforme preconiza o 
art. 60 e seguintes da Lei de Licitações e Contratos. 

A ata de registro de preços foi pactuada em observância às 
exigências do art. 55 e do art. 61, parágrafo único da Lei n. 8.666/93. 

A documentação foi protocolada tempestivamente nesta Corte 
de Contas, atendendo o prazo estabelecido pela Instrução Normativa TC/MS 
n. 35/2011.  

Assim, acolho o entendimento da 4ª ICE e do parecer 
Ministerial, e DECIDO: 

 

1. pela legalidade e regularidade do procedimento licitatório 
na modalidade Pregão Presencial n. 14/2013 (1ª fase), celebrada entre o 
Município de Sidrolândia/MS e as empresas adjudicadas: Cláudio da Mota 
Dutra – ME; Nilo Augusto Petro; Idenei Portes Pereira; Leonildo Alves de 
Abreu; Transportadora Transrio Ltda – ME; Idemar Galvão – ME; Amandino 
Oliveira Terra – ME; Maikon Marcon Dalla Santa – ME; Negrimaq comércio de 
máquinas e materiais de construção Ltda; LDO C.H Figueiredo – ME; K & L 
multi empresarial Ltda e Hélio Rios dos Santos - ME, constando como 
ordenador de despesas o Sr. Ari Basso, Prefeito Municipal, conforme art. 59, 
I, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 160/2012 c/c o art. 120, I, “a” do 
Regimento Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela 
Resolução Normativa TC/MS n. 76/2013;  

2. pela legalidade e regularidade da formalização da Ata de 
Registro de Preços n. 14/2013 (1ª fase), conforme art. 59, I, da LCE n. 
160/2012 c/c o art. 120, I, “a” segunda parte, do  RITC/MS;  

3. pela remessa dos autos à 4ª Inspetoria de Controle Externo 
para subsidiar as contratações decorrentes; 
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4. pela intimação do resultado deste Julgamento aos 
interessados, conforme o art. 50 da LCE n. 160/2012 c/c o art. 70, §2ª do 
RITC/MS. 

 

 

Campo Grande/MS, 14 de dezembro de 2016. 

 

 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 
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